	Parte III.1.C - Ficha de informações complementares relativa aos regimes de auxílio ao funcionamento com finalidade regional


A presente ficha de informações complementares deve ser utilizada para a notificação de qualquer regime de auxílio ao funcionamento abrangido pelas Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 2014-2020
 (as «OAR»).

	1. Âmbito de aplicação


Especificar qual o tipo de auxílio ao funcionamento que será concedido:

i.  Auxílios ao funcionamento para reduzir certas dificuldades específicas enfrentadas pelas PME nas regiões «a»

ii.  Auxílios ao funcionamento para compensar custos adicionais nas regiões ultraperiféricas

iii.  Auxílios ao funcionamento para reduzir o despovoamento em regiões muito escassamente povoadas

iv.  Outros. Especificar:

Confirmar que o regime de auxílio notificado determina que não será concedido qualquer auxílio ao funcionamento às categorias de empresas e setores enumeradas infra. Indicar, em cada caso, a disposição relevante da base jurídica do regime.

	Categorias de empresas e setores excluídos
	Empresas

em dificuldade

	Disposição relevante da base jurídica do regime


	Setor siderúrgico
 
	 Sim
	

	Setor das fibras sintéticas

	 Sim
	

	Produção de produtos agrícolas enumerados no anexo I do TFUE
	 Sim
	

	Transformação e/ou comercialização de produtos agrícolas enumerados no anexo I do TFUE
 em produtos enumerados nesse anexo I
	 Sim
	

	Produção, transformação e/ou comercialização de produtos da pesca e da aquicultura enumerados no anexo I do TFUE
	 Sim
	

	Setor dos transportes
	 Sim
	

	Setor da energia
	 Sim
	

	Secção K «Atividades financeiras e de seguros» da NACE Rev. 2, nomenclatura estatística das atividades económicas
	 Sim
	

	NACE 70.10 «Atividades das sedes sociais» e NACE 70.22 «Atividades de consultoria para os negócios e outra consultoria para a gestão»
	 Sim
	


	2. Elementos de base do regime


2.1. Fornecer uma descrição dos principais elementos do regime e seus objetivos:

2.2. Indicar as formas de auxílio autorizadas pelo regime:
(a)     Subvenções. Indicar a referência das disposições relevantes da base jurídica:

(b)    Empréstimo em condições preferenciais. Indicar de que forma será calculado o equivalente-subvenção e a referência das disposições relevantes da base jurídica:

(c)       Garantias. Indicar de que forma será calculado o equivalente‑subvenção e a referência das disposições relevantes da base jurídica:

(d)      Medidas fiscais. Especificar quais e indicar de que forma será calculado o equivalente-subvenção. Indicar a referência das disposições relevantes da base jurídica:

(e)      Outros. Especificar e indicar de que forma será calculado o equivalente-subvenção. Indicar a referência das disposições relevantes da base jurídica:

2.3. Os auxílios individuais ao abrigo do regime notificado vão ser concedidos:
(a)  Automaticamente, se estiverem preenchidas as condições do regime ou

(b)        A título discricionário, na sequência de uma decisão das autoridades? 

Se os auxílios forem concedidos numa base casuística, descrever sucintamente os critérios a aplicar. Se existirem orientações administrativas para a apreciação do auxílio, fornecer uma cópia.

2.4. O regime de auxílio será elegível para ser cofinanciado pelos FEEI (Fundos Europeus Estruturais e de Investimento)? Em caso afirmativo, explicar quais os programas operacionais em cujo âmbito se obterá um financiamento dos FEEI. Indicar igualmente o montante do financiamento dos FEEI em causa.

	3. Compatibilidade do auxílio


3.1. Contributo para o objetivo regional e efeito de incentivo 

Auxílios para reduzir certas dificuldades específicas enfrentadas pelas PME
 nas regiões «a»:

3.1.1. Enumerar os desafios que as PME enfrentam na região em causa a que se pretende dar resposta com o regime de auxílio (ponto 43 das OAR) e demonstrar a existência e importância de tais dificuldades (ponto 44 das OAR).

3.1.2. Explicar por que motivos as dificuldades mencionadas no ponto 3.1.1 não podem ser ultrapassadas pelos auxílios ao investimento, tornando, assim, necessário o regime de auxílio ao funcionamento notificado (ponto 44 das OAR):

Auxílios para compensar custos adicionais nas regiões ultraperiféricas:

3.1.3. Identificar os custos adicionais específicos
 que serão compensados ao abrigo do regime e demonstrar de que modo esses custos estão relacionados com as desvantagens permanentes indicadas no artigo 349.º do Tratado (ponto 45 das OAR):

Auxílios para reduzir o despovoamento em regiões muito escassamente povoadas

3.1.4. Demonstrar o risco de despovoamento da região relevante na ausência de auxílio ao funcionamento (ponto 46 das OAR):

3.2. Adequação do regime

Indicar por que motivos se considera que o auxílio proposto é adequado para atingir o objetivo do regime. Explicar, em especial, por que motivos outros instrumentos de intervenção e outros tipos de instrumentos de auxílio que causem menores distorções não são adequados para obter a mesma contribuição positiva para o desenvolvimento regional (pontos 50, 56, 57 e 58 das OAR):

3.3. Proporcionalidade do regime

Para todos os tipos de auxílio ao funcionamento:

3.3.1. Determinar os custos elegíveis que são totalmente imputáveis aos problemas que o auxílio visa resolver (ponto 109 das OAR):

3.3.2. Confirmar que os encargos de amortização e os custos de financiamento incluídos nos custos elegíveis relevantes para o investimento com finalidade regional não serão incluídos nos custos elegíveis para auxílio ao funcionamento (ponto 109 das OAR) e indicar a referência das disposições relevantes da base jurídica:

3.3.3. Descrever o modelo de compensação (ponto 56 das OAR) que será adotado e o modo como este modelo irá permitir um cálculo adequado do montante de auxílio, garantindo que não existe sobrecompensação, conforme definido no ponto 109 das OAR: 

3.3.4. Indicar se o auxílio ao funcionamento é também concedido através de outros regimes de auxílio ao funcionamento na região, mencionando a referência desses regimes.

3.3.5. Caso sejam aplicáveis na mesma região outros regimes de auxílio ao funcionamento, explicar de que modo se garante que os auxílios ao funcionamento concedidos ao abrigo de regimes de auxílio ao funcionamento diferentes não levam a sobrecompensação: 

Para auxílios ao funcionamento unicamente em regiões ultraperiféricas:

3.3.6. Demonstrar que os custos adicionais a compensar ao abrigo do regime notificado serão quantificados em função do nível dos custos incorridos por empresas semelhantes estabelecidas noutras regiões do Estado-Membro em causa (ponto 110 das OAR):

Auxílios para reduzir certas dificuldades específicas enfrentadas pelas PME nas regiões «a»:

3.3.7. Explicar de que modo o nível de auxílio será progressivamente reduzido durante o período de vigência do regime (ponto 111 das OAR) e indicar a referência da disposição relevante da base jurídica:

3.4. Prevenção de efeitos negativos indesejados na concorrência e nas trocas comerciais

Explicar por que motivos é improvável que o auxílio concedido ao abrigo do regime crie distorções muito significativas da concorrência no mercado (ponto 140 das OAR):

	4. Outras informações


Fornecer outras informações pertinentes para apreciar a medida de auxílio notificada ao abrigo das OAR:
�	Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 2014-2020 (JO C 209 de 23.7.2013, p. 1).


�	Como definido nas Orientações relativas aos auxílios estatais de emergência e à reestruturação concedidos a empresas não financeiras em dificuldade (JO C 249 de 31.7.2014, p. 1).


�	Como definido no anexo IV das Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 2014-2020.


�	Como definido no anexo IV das Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional para 2014-2020.


�	As Orientações relativas aos auxílios estatais com finalidade regional aplicam-se a regimes em apoio de atividades fora do âmbito do artigo 42.º do TFUE mas abrangidas pelo Regulamento relativo ao desenvolvimento rural (Regulamento n.º 1305/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2013, relativo ao apoio ao desenvolvimento rural pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural (FEADER)] e que são cofinanciados pelo Fundo Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural ou concedidos como um financiamento nacional em suplemento desses regimes cofinanciados, salvo previsão em contrário das regras setoriais.


�	Entende-se por «PME», uma empresa que satisfaz as condições fixadas na Recomendação da Comissão, de 6 de maio de 2003, relativa à definição de micro, pequenas e médias empresas (JO L 124 de 20.5.2003, p. 36).


�	A este respeito, é de notar que os auxílios ao funcionamento para compensar os custos adicionais de transporte de mercadorias que foram produzidas em regiões elegíveis para auxílios ao funcionamento só podem ser concedidos em conformidade com o Regulamento geral de isenção por categoria (RGIC) em vigor no momento da concessão.
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